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APRESENTAÇÃO 
 

A promoção da saúde é um pilar essencial para a construção de sociedades mais saudáveis e 
resilientes. Com o avanço das pesquisas e a necessidade de abordagens cada vez mais integradas 
e interdisciplinares, "PRÁTICAS EM SAÚDE UMA ABORDAGEM 
MULTIDISCIPLINAR 3" surge como uma obra fundamental para profissionais, 
pesquisadores e estudantes que desejam aprofundar seus conhecimentos sobre o tema. 

Este livro reúne uma série de a estudos atualizados, abordando estratégias inovadoras, políticas 
públicas, desafios contemporâneos e práticas bem-sucedidas na promoção da saúde. A 
diversidade dos temas tratados reflete a amplitude desse campo, explorando desde a atenção 
primária até a implementação de tecnologias na saúde, passando por programas de prevenção, 
educação em saúde e análise epidemiológica. 

Com uma linguagem clara e fundamentação científica rigorosa, "PRÁTICAS EM SAÚDE 
UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR 3" é uma leitura indispensável para aqueles 
que buscam compreender as novas tendências e contribuir para a efetivação de ações voltadas 
ao bem-estar da população. 

Este livro não apenas compartilha conhecimento, mas também incentiva a reflexão crítica e a 
aplicação de estratégias baseadas em evidências para um futuro mais saudável e sustentável. 

 
Boa Leitura!!! 
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RESUMO 
 
A formação histórico-institucional do Sistema Único de Saúde representa um dos mais 
relevantes processos de reorganização das políticas sociais brasileiras, refletindo a ampliação 
dos direitos de cidadania e a redefinição das responsabilidades estatais no campo da saúde. O 
presente artigo tem como objetivo analisar os fundamentos históricos e institucionais que 
estruturaram o SUS, com ênfase na Reforma Sanitária, na constitucionalização do direito à 
saúde e nos arranjos de governança que orientam sua organização. Trata-se de um estudo de 
abordagem qualitativa, desenvolvido por meio de revisão bibliográfica, com levantamento de 
obras clássicas e produções contemporâneas disponíveis em bases acadêmicas e documentos 
institucionais, selecionadas conforme critérios de pertinência temática e relevância teórica. Os 
resultados evidenciam que a criação do SUS decorreu de um movimento político e social 
comprometido com a democratização do acesso aos serviços de saúde, consolidando a 
universalidade e a integralidade como princípios estruturantes do sistema. Observou-se que a 
descentralização e a regionalização favoreceram maior articulação entre os entes federativos e 
possibilitaram a reorganização das redes assistenciais, ainda que persistam desafios 
relacionados ao financiamento, à coordenação intergovernamental e à redução das 
desigualdades regionais. Verificou-se, ainda, que a institucionalização do direito à saúde 
fortaleceu a responsabilidade pública sobre o cuidado, contribuindo para a construção de um 
modelo de proteção social abrangente. Conclui-se que o SUS resulta de um processo histórico 
dinâmico, cuja consolidação depende do aprimoramento contínuo dos mecanismos de 
governança e da capacidade estatal de sustentar seus princípios frente às transformações sociais 
e epidemiológicas. Assim, compreender sua trajetória permite reconhecer não apenas a 
evolução de uma política pública, mas a afirmação da saúde como direito fundamental no 
Brasil. 
 
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; Reforma Sanitária; Direito à Saúde; Governança em 
Saúde; Saúde Pública. 
 
ABSTRACT 
 
The historical and institutional development of Brazil’s Unified Health System represents one 
of the most significant processes of social policy reorganization in the country, reflecting the 
expansion of citizenship rights and the redefinition of state responsibilities in the health sector. 
This article aims to analyze the historical and institutional foundations that structured the 
Unified Health System, emphasizing the Health Reform movement, the constitutional 
recognition of the right to health, and the governance arrangements guiding its organization. 
This qualitative study was conducted through a bibliographic review, including classic works 
and contemporary publications available in academic databases and institutional documents, 
selected according to thematic relevance and theoretical contribution. The findings indicate that 
the creation of the Unified Health System resulted from a political and social movement 
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committed to democratizing access to healthcare services, establishing universality and 
comprehensiveness as structural principles. Decentralization and regionalization promoted 
greater coordination among governmental levels and supported the reorganization of healthcare 
networks, although challenges related to financing, intergovernmental coordination, and 
regional inequalities remain. Furthermore, the institutionalization of the right to health 
strengthened public responsibility for care, contributing to the development of a comprehensive 
social protection model. It is concluded that the Unified Health System stems from a dynamic 
historical process whose consolidation depends on the continuous improvement of governance 
mechanisms and the state’s capacity to uphold its principles amid social and epidemiological 
transformations. Understanding its trajectory therefore allows recognition not only of the 
evolution of a public policy but also of the affirmation of health as a fundamental right in Brazil. 
 
Keywords: Unified Health System; Health Reform; Right to Health; Health Governance; 
Public Health. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A construção do Sistema Único de Saúde insere-se em um processo histórico 

profundamente vinculado às transformações políticas e sociais que marcaram a trajetória do 

Estado brasileiro, refletindo a ampliação dos direitos sociais e a redefinição das 

responsabilidades públicas no campo da proteção à saúde. Nesse sentido, pode-se afirmar que 

a constituição de um sistema universal resultou de um movimento coletivo orientado pela crítica 

às desigualdades no acesso aos serviços e pela defesa de um modelo pautado na justiça social. 

É bem como pontua Fleury (2025), a Reforma Sanitária brasileira consolidou-se como um 

projeto político comprometido com a democratização da saúde, articulando diferentes atores 

sociais em torno da ideia de que o cuidado deve ser reconhecido como direito de cidadania. 

Sob essa perspectiva, a compreensão da formação do SUS exige o reconhecimento das 

bases históricas que antecederam sua institucionalização. Conforme assinalam Escorel e 

Teixeira (2008), as políticas de saúde desenvolvidas entre as décadas de 1960 e 1980 

evidenciavam forte segmentação do atendimento, circunstância que impulsionou debates acerca 

da necessidade de um sistema público integrado. Assim, a emergência de propostas reformistas 

esteve diretamente associada ao contexto de redemocratização do país, fortalecendo a noção de 

que a saúde deveria ser tratada como responsabilidade estatal e não como benefício restrito a 

determinados grupos sociais. 

Diante desse cenário, a constitucionalização do direito à saúde representou uma inflexão 

decisiva na organização das políticas públicas brasileiras. Carvalho (2013) sustenta que a 

incorporação desse direito ao texto constitucional ampliou o alcance da proteção social, 

estabelecendo fundamentos jurídicos para a criação de um sistema orientado pela 
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universalidade e pela integralidade do cuidado. Com isso, a saúde passou a ocupar posição 

central na agenda estatal, vinculando-se diretamente à promoção da dignidade humana e à 

redução das desigualdades. 

Nesse sentido, a institucionalização do SUS deve ser compreendida como resultado de 

um processo político que buscou reorganizar a gestão sanitária por meio de diretrizes capazes 

de favorecer maior equidade. Paim (2008) observa que a Reforma Sanitária não se limitou a 

propor mudanças estruturais, mas promoveu uma nova concepção de saúde, entendida como 

fenômeno social determinado pelas condições de vida da população. Tal entendimento 

contribuiu para deslocar o foco das políticas públicas, ampliando a atuação estatal para além da 

assistência curativa. 

Sob essa lógica, a organização federativa do sistema introduziu arranjos de governança 

baseados na descentralização e na regionalização, permitindo maior aproximação entre gestão 

e necessidades locais. Giovanella et al. (2025) destacam que a regionalização emerge como 

estratégia fundamental para integrar os serviços e racionalizar a utilização dos recursos, 

favorecendo maior coordenação entre os níveis de atenção. Entretanto, a implementação desse 

modelo demanda articulação contínua entre os entes federativos, sobretudo em um país 

marcado por heterogeneidades estruturais. 

Por outro lado, a sustentabilidade do sistema permanece atravessada por desafios 

relacionados ao financiamento e à expansão das demandas assistenciais. Conforme assinala 

Magalhães Júnior (2025), a insuficiência de recursos impõe limites à capacidade operacional 

do SUS, exigindo permanente aperfeiçoamento das estratégias de gestão. Ainda assim, registros 

institucionais indicam avanços relevantes na ampliação da oferta de serviços e na consolidação 

do sistema como principal instrumento de garantia do direito à saúde no Brasil (Brasil, 2024; 

Senado Federal, 2026). 

Ademais, a trajetória da saúde pública brasileira evidencia um processo de evolução 

institucional que culminou na criação de um modelo abrangente de proteção social. A 

cronologia histórica apresentada pela Fundação Nacional de Saúde (2017) demonstra que a 

estruturação das políticas sanitárias ocorreu de maneira progressiva, sendo constantemente 

influenciada por mudanças políticas, econômicas e sociais. Desse modo, compreender o SUS 

implica reconhecer sua natureza dinâmica, construída a partir de disputas, consensos e 

rearranjos institucionais. 

Diante desse contexto, emerge o seguinte problema de pesquisa: de que maneira a 

formação histórico-institucional do Sistema Único de Saúde contribuiu para a consolidação do 

direito à saúde e para a estruturação dos atuais arranjos de governança? Parte-se da hipótese de 
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que a construção do SUS resultou de um processo político orientado pela ampliação da 

cidadania, cuja efetividade depende da capacidade institucional de sustentar seus princípios 

organizativos frente aos desafios contemporâneos. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar os fundamentos históricos e 

institucionais que estruturaram o Sistema Único de Saúde, considerando os impactos da 

Reforma Sanitária, da constitucionalização do direito à saúde e dos mecanismos de governança 

na organização das políticas públicas. Justifica-se a relevância da temática pela centralidade 

que o SUS ocupa na garantia da proteção social no Brasil, tornando indispensável refletir sobre 

os elementos que sustentam sua permanência e orientam seu desenvolvimento. Posto isso, 

investigar sua trajetória significa compreender não apenas a evolução de uma política pública, 

mas a própria afirmação da saúde como direito fundamental no país. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 
O presente estudo caracteriza-se como uma investigação de abordagem qualitativa, 

desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, orientando-se pela necessidade de compreender 

os fundamentos histórico-institucionais do Sistema Único de Saúde, com ênfase nos processos 

relacionados à Reforma Sanitária, à constitucionalização do direito à saúde e à estruturação dos 

arranjos de governança. Parte-se do entendimento de que a análise crítica da produção teórica 

e documental permite apreender os elementos que sustentaram a construção do sistema, 

favorecendo uma interpretação mais abrangente acerca de sua consolidação no cenário 

brasileiro. 

O percurso metodológico foi estruturado a partir do levantamento de obras clássicas e 

produções contemporâneas pertinentes ao campo da Saúde Coletiva e das políticas públicas, 

selecionando-se materiais capazes de oferecer densidade analítica ao debate proposto. Para 

tanto, realizaram-se consultas em bases de dados reconhecidas no meio acadêmico, entre as 

quais se destacam Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e Google Scholar, além de documentos institucionais disponibilizados em portais 

oficiais do governo federal. A estratégia de busca foi conduzida mediante o emprego de 

descritores como “Sistema Único de Saúde”, “Reforma Sanitária”, “direito à saúde”, 

“governança em saúde” e “regionalização”, combinados pelos operadores booleanos AND e 

OR, ampliando o alcance dos resultados e assegurando maior aderência temática. 

Definiram-se como critérios de inclusão publicações disponíveis na íntegra, redigidas 

em língua portuguesa e alinhadas ao objeto de investigação, priorizando-se textos que 

abordassem a trajetória histórica do SUS e os elementos políticos e institucionais que 
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influenciaram sua organização. Em contrapartida, foram excluídos materiais duplicados, 

produções sem consistência teórica e textos cuja temática não dialogasse diretamente com o 

foco do estudo. Embora se tenha privilegiado a incorporação de referências recentes, também 

foram consideradas obras de reconhecida relevância para a compreensão do processo histórico, 

entendendo-se que determinadas formulações teóricas permanecem indispensáveis para a 

análise das políticas de saúde. 

Após a etapa de identificação das fontes, procedeu-se à leitura exploratória dos títulos 

e resumos, possibilitando a verificação preliminar de sua pertinência. Na sequência, realizou-

se leitura analítica dos textos selecionados, buscando apreender os principais argumentos, 

convergências interpretativas e contribuições conceituais relacionadas à formação do sistema. 

Esse movimento favoreceu a organização do material em eixos temáticos — Reforma Sanitária, 

constitucionalização do direito à saúde e governança — permitindo uma interpretação 

articulada e evitando uma abordagem meramente descritiva. 

A análise dos dados ocorreu de forma interpretativa, orientando-se pela articulação 

entre os referenciais teóricos e a contextualização histórica das políticas sanitárias brasileiras. 

Sob essa perspectiva, compreendeu-se o SUS como resultado de um processo social dinâmico, 

no qual dimensões políticas, jurídicas e organizacionais se entrelaçam, condicionando tanto sua 

estrutura quanto sua capacidade de resposta às demandas coletivas. 

Por se tratar de um estudo fundamentado exclusivamente em fontes secundárias de 

acesso público, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Ainda 

assim, preservaram-se os princípios da integridade científica, garantindo a correta atribuição 

das ideias aos seus respectivos autores e a fidelidade às fontes consultadas. Desse modo, 

buscou-se assegurar rigor metodológico e transparência no desenvolvimento da investigação, 

elementos essenciais para a consistência acadêmica do trabalho. 

 

 

3. RESULTADOS 

A formação histórico-institucional do Sistema Único de Saúde revela um percurso 

marcado por transformações políticas e sociais que culminaram na consolidação da saúde como 

direito universal no Brasil. Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que a Reforma Sanitária 

constituiu o alicerce teórico e político para a reorganização do setor, uma vez que, conforme 

assinala Fleury (2025), esse movimento promoveu a redefinição do papel do Estado na garantia 

da proteção social, defendendo um modelo pautado na universalidade e na equidade. Tal 
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inflexão representou não apenas uma mudança administrativa, mas uma reconfiguração da 

própria concepção de cidadania sanitária. 

Nesse sentido, a institucionalização do direito à saúde decorreu de um processo histórico 

mais amplo, vinculado à redemocratização do país e à ampliação das políticas sociais. É bem 

como pontua Carvalho (2013), a inclusão da saúde no rol dos direitos sociais elevou sua 

provisão à condição de responsabilidade estatal, estabelecendo bases jurídicas para a construção 

de um sistema público abrangente. Assim, observa-se que a criação do SUS expressa um 

compromisso constitucional com a dignidade humana, orientando a organização das ações e 

serviços de saúde. 

Diante desse cenário, a literatura destaca que a trajetória das políticas sanitárias 

brasileiras foi profundamente influenciada por debates acumulados ao longo das décadas 

anteriores à Constituição de 1988. Conforme assinalam Escorel e Teixeira (2008), a articulação 

entre intelectuais, profissionais e movimentos sociais fortaleceu a defesa de um sistema público 

integrado, consolidando diretrizes que posteriormente fundamentariam a estrutura do SUS. 

Com isso, a saúde passou a ser compreendida como resultado das condições de vida da 

população, superando perspectivas restritas ao tratamento da doença. 

Sob essa lógica, a regulamentação do sistema ocorreu mediante a definição de 

competências e responsabilidades compartilhadas entre os entes federativos, favorecendo a 

descentralização administrativa. Giovanella et al. (2025) destacam que a regionalização 

emergiu como estratégia organizativa voltada à integração dos serviços e à racionalização dos 

recursos, permitindo maior articulação entre os níveis de atenção. Entretanto, tal arranjo 

introduziu desafios relacionados à coordenação intergovernamental, sobretudo em um país 

marcado por profundas desigualdades territoriais. 

Por outro lado, a consolidação do SUS também esteve condicionada ao fortalecimento 

de seus mecanismos de governança e financiamento. Conforme observa Magalhães Júnior 

(2025), a sustentabilidade do sistema permanece tensionada por limitações orçamentárias e pela 

crescente complexidade das demandas assistenciais, circunstância que exige planejamento 

contínuo e aperfeiçoamento das estratégias de gestão. Ainda assim, iniciativas institucionais 

recentes indicam a expansão da oferta de serviços e a ampliação do acesso, reforçando a 

relevância social do sistema (Brasil, 2024; Senado Federal, 2026). 

Ademais, a regionalização figura como componente estruturante para a efetividade das 

políticas de saúde, favorecendo maior proximidade entre gestão e necessidades locais. Hahn 

(2019) observa que esse processo contribui para a reorganização das redes assistenciais, embora 

sua implementação apresente ritmos distintos entre as regiões. Dessa forma, a trajetória do SUS 
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evidencia avanços significativos, ao mesmo tempo em que revela a permanência de desafios 

históricos relacionados à equidade e à eficiência do sistema. 

 

4 DISCUSSÃO 
A análise da formação histórico-institucional do SUS permite compreender que sua 

consolidação resulta de um processo político gradual, no qual a saúde foi progressivamente 

incorporada ao campo dos direitos sociais. Sob essa perspectiva, é inegável que a Reforma 

Sanitária redefiniu os parâmetros da proteção social no Brasil, fortalecendo a noção de que o 

acesso à saúde deve ocorrer de maneira universal e igualitária. Fleury (2025) sustenta que esse 

movimento articulou diferentes atores em torno de um projeto democrático de sociedade, 

conferindo densidade política à construção do sistema. 

Nesse sentido, a constitucionalização do direito à saúde pode ser interpretada como 

expressão normativa de uma transformação social mais ampla. Carvalho (2013) argumenta que 

o reconhecimento jurídico desse direito ampliou a responsabilidade estatal e consolidou um 

modelo de proteção fundamentado na integralidade do cuidado. Contudo, a distância entre a 

previsão legal e sua plena materialização revela que a efetividade das políticas públicas depende 

da capacidade institucional de coordenar recursos, atores e estratégias. 

Assim, os arranjos de governança assumem papel decisivo na sustentação do sistema, 

sobretudo em virtude de sua organização federativa. Giovanella et al. (2025) compreendem que 

a descentralização favorece maior sensibilidade às especificidades territoriais, permitindo 

respostas mais adequadas às realidades locais; entretanto, essa mesma estrutura impõe a 

necessidade de mecanismos robustos de cooperação, sem os quais se intensificam as 

desigualdades regionais. 

Por outro lado, a questão do financiamento permanece como um dos principais pontos 

de tensão para a continuidade do projeto universalista. Conforme assinala Magalhães Júnior 

(2025), a insuficiência de recursos compromete a capacidade de expansão e qualificação dos 

serviços, exigindo redefinições permanentes nas prioridades de gestão. Ainda assim, registros 

institucionais indicam que o SUS tem ampliado sua cobertura e consolidado políticas que 

reforçam seu papel como principal instrumento de garantia do direito à saúde no país (Brasil, 

2024). 

Diante desse cenário, observa-se que a trajetória do sistema não pode ser dissociada de 

seu contexto histórico, marcado por avanços normativos e por desafios estruturais persistentes. 

Escorel e Teixeira (2008) enfatizam que a construção das políticas sanitárias brasileiras sempre 
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esteve vinculada às disputas em torno do papel do Estado, evidenciando que a saúde se insere 

em um campo político em constante transformação. Sob essa lógica, a regionalização e a 

organização das redes de atenção emergem como estratégias indispensáveis para a 

racionalização do cuidado, embora sua consolidação demande aperfeiçoamento contínuo 

(Hahn, 2019). 

Posto isso, pode-se afirmar que o SUS representa uma das mais abrangentes 

experiências de proteção social já instituídas no país, refletindo um projeto coletivo orientado 

pela ampliação da cidadania. Sua permanência e fortalecimento, entretanto, dependem da 

capacidade de aprimorar os mecanismos de governança, assegurar financiamento adequado e 

manter o compromisso político com os princípios que fundamentaram sua criação. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A formação histórico-institucional do Sistema Único de Saúde evidencia a construção 

de um projeto social orientado pela ampliação dos direitos e pela redefinição das 

responsabilidades estatais no campo da proteção à saúde. Ao longo desse percurso, observa-se 

que a estruturação do sistema resultou de um movimento político e institucional que buscou 

superar modelos excludentes, estabelecendo bases para uma organização pautada na 

universalidade do acesso e na integralidade do cuidado. 

Diante dessa configuração, torna-se evidente que a consolidação do SUS ultrapassa a 

dimensão normativa, exigindo permanente articulação entre diretrizes constitucionais e práticas 

administrativas capazes de responder às demandas sociais. A complexidade inerente ao modelo 

federativo impõe desafios relacionados à coordenação entre os entes governamentais, tornando 

indispensável a existência de mecanismos de governança que favoreçam maior equilíbrio na 

distribuição dos recursos e na organização das redes assistenciais. 

Sob essa perspectiva, a regionalização e a descentralização configuram-se como 

estratégias relevantes para aproximar a gestão das realidades territoriais, permitindo maior 

sensibilidade às especificidades locais. Entretanto, tais arranjos requerem aprimoramento 

contínuo, sobretudo no que se refere à integração dos serviços e à redução das assimetrias que 

ainda marcam o cenário sanitário brasileiro. O fortalecimento dessas estruturas mostra-se 

fundamental para assegurar maior estabilidade institucional e favorecer respostas mais 

coerentes com as necessidades coletivas. 

Outro aspecto que se impõe refere-se à sustentabilidade do sistema, cuja manutenção 

demanda planejamento consistente e capacidade de adaptação frente às transformações 

demográficas, epidemiológicas e econômicas. Nesse contexto, a qualificação dos processos de 
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gestão emerge como elemento indispensável para preservar os avanços alcançados e ampliar a 

efetividade das políticas públicas, evitando que limitações estruturais comprometam a 

materialização do direito à saúde. 

Posto isso, pode-se afirmar que o Sistema Único de Saúde representa uma das mais 

expressivas conquistas sociais brasileiras, refletindo um compromisso histórico com a 

cidadania e com a justiça social. Seu fortalecimento depende, sobretudo, da continuidade de 

esforços institucionais voltados ao aperfeiçoamento da governança, à consolidação de 

estratégias organizacionais mais integradas e à preservação dos princípios que orientam sua 

existência. Dessa forma, a trajetória do SUS reafirma que a construção de um sistema público 

de saúde não se encerra em sua criação formal, constituindo um processo dinâmico que exige 

vigilância permanente e responsabilidade coletiva para garantir sua continuidade e relevância 

social. 
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